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P,ARËCËR TËCNtCp ÞË ENGËNHARIA

REFËRÊNTE À IMPUCI*AÇÃO AO EDITAT DE CONCORRÊNCIA PúBUCA NO

2023.00,003 CPRF.

OBJEÏOI Regirtro de preços pcro tontratoçõo de ernpreso pqrq o

fornecimenlo ê instolaçöo de Slstemo de Geroçðo de Energio

Folovollaicu Complelo confemplondo os servlços de elsboroçöo de

proieto executlvo, oprovoçõo no concegsionória de energic e

torneclmenlo e lnstoloçðes de Uslnqs tolovoltolco¡ com copocldode

totql de 1020 KVÝP conectodo ð rede ds concessionórlo põro

equipomentos públlços do Prefeilurs tulunicipsl de ltollingo/CE.

I. DOS FATOS

Troto.se de qnólise de pedido de impugnoçôo ÕCI editÖ|,

inierposto por NOBREGA & ASSIS $ERVIÇOS DE ËNGENHARIA LTDA, CNPJ

No 24.995.315/0001-84, onde c impugnonle olego em breve síntese que

os itens 7,5,2, Õ.2)" clo eclitol, eslqriom r:estringindo CI competifividode e o

vontojosidode do certome, olegondo gue cs porcêlos de relevônci<¡ de

execuÇðo de reformo de telhodo deveriom ser retirodos.

Ï.,Þo Â{ÉËfIÕ

¡traaaaa**

'"; Av. Cel, Virgflio T¿tvora, 17:lO, ltaitinga - Ce
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A impugnonte ocuso CI odministroçÕo injustomente de ler posto

exiEênciqr irresulqres no edital epigrofodo. Poro elucidú-los, iremos

onolisor cqda ponto otocqdo poro demonstrcr c legolidode dos normos

editolícios mencionodos.

Aindo que hojo'invocoçõo öÞ gue os exigêncios sÕo rigoroSos,

nöo se pode desprezor que o AdminiskaçÕo ossim procedeu com bcse

no exercício de discricionariedode técnica plousível, fundomentando-se

ern reslidode foclível, constltuindo o sistemo fotovoltaico porcelc

relevonte e significotivo, em vírtude do peculiaridode confido no termo

de referêncio.

Nesse ponto, ressolic-se que no esteiro do ortigo 37, inciso XXI do

Constifuiçöo 'permîle e uutorizc exigêncios que contigurem'urn mînimo

de seguronço, sendo legítimos os exigêncios tócnicos constqnte do Editsl

em anólíse.

Com propriedode o professor Morçal Justen Filho de formo ímpor

leciono que:

"Como decorrêncio, o determinoçðo dos requisítos

de qucllificoçÕo técnico for-se-ó coso Õ coso, em

foce das circunstôncias e peculiqridodes do inieresse

priblico. Coberó ò AdministroçÕo. no fose interno

qntecedente ù próprio elaboroçÕo do qlo

convocotório, ovali<¡r os requisitos necessórios.

restringindo-se oo estritomente indispensóvel CI

ossegurqr um mínimo de seguronço quonto à
idoneidode dos licilontes."

tà4*ý+*ê*$****ó**tt 4oaaalSa

t.t Ay^ Cel. Virglli* Tâvsra, 1?10. ltaititqa - Cer

r., {86) 3377"f361

¡rli prel.niturf¡,¡'itnllinga"cn.çov.br

,;- www.itaitin g a,co.gov.br
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Com efeito, o orl¡go 30, $lo, inciso l, bern cCIrno o crt¡go 3o.$10,

inciso I qmbos dq Lei no 8.666/93 sðo, no cCIso em exome interpretodos,

com proporcionolidode, observodo o objeio oro licitodo.

Nõo hó nodo de ilegul nos exigêncios contidos no subitem 7.5.2

do Editol, hajo vista que pora û seguronço do empreendimento hó

necessidade de que os licilonfes comprovem suCI copccidode técnica

poro o execuçÕo de serviços de olto complexidode.

É neste sentido que cÍTozoo a Lei n. ?.433/05:

Arl. l0l - A documentoçðo relotivo ò quolificoçöo

técnico límitor-se-ó

o:

I - Regîslro ou lnscrlçðo nö Entldode Prolls¡fonol

Compelente;

ll - Comprovogõo de oplidõo pctrs o desempenho de

olividode perlinente e compotível, em

corqclerísliccs, quonlldades e prqzos, com ö obielo

da llcltoçðo;

lll - lndícoçõo das insÌoloções, do oporelhomenlo e

do pessoal lécnico, adequodos e disponíveis poro o

reolizoçðo do objeto do licitoçÕo, bem como dq

quolificaçðo de cadq um dos rnembros do eguiÞe

técnlco gue se responsobillzoró pelot trqbolhos;

t...1

$ 2o - A exigênciq relotivo ò copocitcçõo lécnico

limitcrr-se-ú ð comprovoçöo do licitanfe possuir, em

nome do empreso, ole¡t<¡do de respon¡qbilldode
1

* * * çi+s se*&+l{ *t*l*lÚ"" I

{.r llv. Cel. Virgllio Távora, 17'lO, }taÍtinga - Ce 0.";r prefeiturariliìnltingil'ce,gov'br

r,, i$'5i 33?7-1361 ié vrww.itå¡linEð.ce.gov'br
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técnicq por execuç€io de obro ou servlço de

coracterkllcos semelhanles ùs do obJeto do llcilaçöo,

limitodas estcrs exclusivomente Òs pCIrcêlÕs de moior

relevônciq e volor significolivo do objeto do licitoçðo

ou de possuir, Õm seu quodro permonenle e nc doto

previsfo pûrs o entrego do propostc, profissional de

nível superior ou outro devidomente reconhecido

pelo entidode competente. detenlor de tolotestodo;

{grifos nossos)

Com efeito, depreende-se do leituro dos suprocítodos dispositivos

que nõo hó nodo de ilegol nas exigêncios coniidos nos ifens oro

impugnodos, em reloçöo Ò necessidode de comprovoçÕo no quodro de

pessool e cErlldüo de qcervo lécnico, assím cornCI uleslodo de

copocldcde fé,cnlca de responsóveis tócnicos hqbilitodos em

engenhorio elétrico e civÍl.

Friso-se que o presente Ëdital nðo viols o princípio ds isonomio,

pois nöo estobelece discriminoçöo desvinculada do objefo do licitoçöo;

nöo prevê exigêncio desnecessório; nÕo envolve vontogem poro o
AdministrqçÕo e nöo impÕe requisitos desproporcionqdos e, tombém,

nöo odoto discrîminoçöo ofensivu dos vulorès constitucionois ou legöis,

pelo conlrório, os exigêncics sõo importontes poro o êxito do

contrctoçöo.

Nesse sentido é o redoçõo do inciso I do qrt.30 do Lei no 8.666193,

verbis:

I e a o a a a

':,¡ Àv. Cel, Vjrgi{io Táv*ra, l?1 
" 
lt*itlnga - Ce

,:- (85) 3377-1361

t;ir pr€fqitu¡¡tlttltaitinga.c*.$*v."þr
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Art. 30. A documentoçôo relativ<¡ ô quolificaçõo
lécnico limifor-se-d o:
I - regitlro ou lnscriçðo nc, entldade proflsrional
compefenfe;
{grifo nosso}

Nessc mesmq tocrdcr, é impossível dispensor o porlicip<¡çöo de

engenheiro civil em conjunto com o engenheiro eletricistc nCI

consecuçÕo do objeto.

Ao compulsor o regramento do instrumento convocotório, bem

cÕmo, e sobretudo, CIs pormenCIres do lermo de Referêncic, consioto-sô

que exigôncîo cumulofívo de engenheíro eleTrícislo e engenheko civíl

decorre do imprescindibilidode de ombos poro execuçõo do obieto, nõo

podendo nenhum se imiscuir no funçöo precípuo do outro.

A ResoluçÕo CONFEA no 1.010/2005, em seu onexo ll, especificc

os compos de otuoçõo profissionol ds modolidode civil, nc quol indico

como único atribuiçöo referente o motério de eléfrico o seguinte:

l,l,l,l3,A0 lnsfqloções
1.1,1.t3.0I Ëlétdcos em Bslxq Iensðo para flns
residencÍoÍs e comerciols de pegueno porfe

Enquonto isso, o definiçõo de "insfcloçÕes elétricos de boíxa

tensöo poro fins residencioîs e comerciois", situoçðo esso onde o

engenheiro civil poderio ser o responsúvel, pode ser verificodo junto ò

csrtilho de crcesso oo sistemo de dístribuíçðo - procedimenfo do RNEËL

-, nc¡ quol se esclqrece obietivomente o que Seriq "bc¡ixo tensöo {bt)".

ðÝ{ar¡f,üs{âolÜ4"'

1,1' Äv: Cel. Virgilio Távora, 1710, ltaitinEa " Ce

t.. t85) å3??;lêtl

¡rt profeitura.#itaitinga.co.gov.Lrr

,i'; t¡irwìÿJtäil¡tr$;t.ré"g{}ir.br
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No referido c<rrtilho ó possivel observor que a baixo tensöo se

corocterizo por umo cqrgo instslodo iguol ou inferior o 75,00 kW,

consoonle item 2.8:

A defrniçÕo do fensÕo de conexão paro unrdodes
consumidoros deve observor:
o) Boixa Tensöo - BT: cørgs insfqlCIdo iguol ou inferior
o 75 kW;
b] Média ÏensÕo - MT: cargã insfolodc superior ö 15
kW e MUSD confrofodo inferior o 2500 kW, inclusive;
cJ Alto Ïensõo - AI: MUSD controtado superior o 25A0
kw.

Num resumo objetivo pode se dizer que corgo insiolodo iguol ou

jnferior a 75,00 KVA, engenheiro civil pode sðr o responsúvel. Acimo

desso corgo, somente engenheiros do óreo elétrico. Nesse sentido, cito-

se decisðo proferido pelo Superior Tribunol de Justiço no RESP. 1.422.408

SC 2013/0396397-9, o seguir porciolmente tronscrito:

A decÌsõo normativs n. 7A/2001, do CONFEA, oo
esfobe/ecer guois proflssionois possuem otribuiçÕo
para projeto e execuçõo de rnsfo/oçôo de SPÐÂ
dispõe f...J. Como se vê, o norme nõo conferiu oos
engenheiros civis esfo hobilifoçðo. Para a ond/fse d<:
copocidode técnica do autar, o üRËA/SC vo/eu-se
do /egisloçôo perfinente, sobrefudo dos ofos
nonnofivos edifodos pelo CONFFA, nÕo inconendo
em resfrçãa orbitrúno. No mCIÍs, o guesfÕo deveróser
elucidodo nÕo só de ocordo corn a norma contida
no jd cifodo decrefo no 23.569/33 e no reso,uçõCI no

218173 do CONFEA, mos conforme prevê ainda a
ResoluçÕo no 1.A10ftCIi05, do mesrno conselho

Ê 4 t€ ÿ1 +9 9çtèT**Ô a { taaalta

{l ¡Âv. Cel. V¡rgllio Távara, 1?10, lilit,ng¡} -Câ

4, {85} 3377-1961

.ÿrr: Fÿêfêtlurâ.sr'i.iuitinE*"r*.gc:v.hr

$ ! wwvrr,itåitinEn, ce,gov.þr
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federol. Vel'omos. A resoluçõo no 218/73, em seu
orfigo 70, define e lrmife os oiribuiÇões do engenhorio
civîl: [...]. Jd os compos de ofusçðo profíssional de
codo uma dos cofegorios profissionais e suos
modolidodes esfôo sïstemqtizodos no CInexo ll do
ResoJuçðo no L0I0'QAA5. no guol consfo gue os
engenheiros civís nÕo possuern ofriÞuiçÕes
profissionois para o execuçõo de insfoloções
eléfricos de moior porfe e que envolvem fensões
eléfricss elevodos.

Por isso é imprescindível, e pode se dizer oté obrigotório, que se

incluo dentre as exigåncios de quclifícsçÕo técnico o indicoçÕo de

engenheir:o civit. otém do engenheiro etetricisiq, como um dqs

profissionois [mprescindíveis ò execuçðo do serviço.

A execuçöo de instoloçõo do usino fotovolloico requisitorÓ umo

gomo de serviços relacionodos aos dois modois de engenhcrio. Todos

essÕs onólíses nðo serÕo possíveis sem que um engenhelro cfvil e um

engenheiro elelricisto estejom ù frente,

A*do conlrórlpr.dq que afirr'nop s inrpugnonle cg oteqqr que !/fn

enqenheiro civll é consicle".f.ç.n$lp irrelevqnle-,poro q-exqcucðp do oþie-tq

contrqluql. nõo vemos clessç form.g Þois elq-é fundomentql pt¡ro poder sg

responsgbtlizor pelos servicos, o loudo lécniçp qstrulurolé emitido p.gr um

qngenhelrq clvll. Õ profls$ionol.hobifllgclo elqbors o clocumenlo col?'.gs

gpenqs do enoenheiro civil q, eloborgsão-,Slç Loudo Eslruluqol que

pospvçm q rcqg.iflts f¡f-tglidqd#:

9aÝaaaúca

'! Av. Cel. Virgílio Távora, 171o' ltait¡ng[¡ - Ce

{e5i 33??-1361

,: . prefeilura:*ìtaitìnga.ce.gov"hr

',':'t'ýwlu.itâ¡t;¡ìt,41'c{¡'gt}v.þl'
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Deve ser avaliadø Õ soþrecorgÕ d estruturö do
edificoçôo - soþrefudo felhada - por meio de lçuda
esfruturql, devido ò insfoloçÕo dos eguþcmentos
cornponentes do sisfemq de geroçðo fofovoltoicq,
de modo a nõo cousor dcrnos à edifíccrçÕo exisfente,
sEam estrufurois ou de outra naturezo.

f...preciso que o diqgn,óslic.-ggstrulurol quonlo è copoçidcde dç

ç[gtÉ!n B corlhecÍmen,tg fécnico poro isso. Acreg.cente-se que nõo onenss

conhecimentg téenlco. mq,g..d$Je delqr lsmþén1 experlênclq onlerlor

c omprovçCo,,Slrovés dq, peÉifig.S"gõo lqgghFEte ests belecldq., No cqgg

do profisglpnolde ensenhorio, otrqvés do CREA.

Nöo se olvide que é de um processo licilotório que se estó o se

fofor, cujo legisloçÕo pertinenfe foz expresso exigêncio nesse sentido:

experiêncio anferior. Onde sç, çnconlrqrc-çlÌffpqheirq.,,.elplrlçlSta. ou

mesmo técnlco en'r. çlgFqfécnico. com. , experiêncig..,...onterlor ,efn

diosnóstico esh¡furol? Nðo ge voi.

Ðesse modo, concluî-se com bostante propriedude que é

qlglricislç,auç.ltËo ÊxeçVlgr q gbro.-qm seu.Jome. cgdg. p,f ,n,S$Otfo.Cg

$¿os stribuicões leaols. e co.rn-comproysds exqçrlênclo, qnlgrior alrovés

de certldðo de oqqrvo técnico.

)f?åsã*Ê*pv*4*r*taa*ll

i) Àv" Ce¡f. Vírgílio Távora" 1?IO. ltaitinga - Ce

c. {85} 337?"1361

e t t a

'*': preÝeiÌurni-cr.itåit¡ng;!-cê.9$ÿ,hr
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olém de ser l"fnpqrotlvo da próprlq leglslgcõo rese.nle. lnexisle excesso

no cc¡$,p. Excesso sericr permitir que o objeto licitodo, cujo vulto finonceiro

é considerével, sejo execulqdo por guem nðo detém otdbuiçõo legol, ou

mesmo experiêncio onterior comprovodo.

lncunrbe ù Administroçöo Público, em respelto à segurönçÕ

jurídico e oo julgomento objetivo do cerlome, incluir dentre os exigêncios

de comprovoçöo de quolificaçöo técnico quonti'tolivos mfnimos

relocionodos co objeto do editol que gorontom, por óbvio, o mínimo

experiêncio do fuluro controtodo.

A lei, oo folqr de quolificoçðo lécnico, deixo bem cloro suo

exigèncio de que os licitontes devam comprovqr "opfidõo poro

desempenho de olivídode perfrnenfe e cornpotível em corcclerfsficos,

quoniidodes e prozos corn o objefo do licifoçÕo".

A Lei no 8.666/9ó é rninudente e nôo deixs dúvidos qucnto oo

dever de o licitonte comprovor experiência onterior em quontidodes

semelhontes qo objeto licitodo, que, neste coso, é 
.|020 

kWp. lsso porque,

se por um lado exigir demqis reslringe o cc¡róter competitivo do certcme,

exigir de menos o frustro de formo inaxorÓvel.

Destoque-se que nem todo empreso de engenhorio e nem

mesmo todo engenheiro eletricis|o ou civil possui experlise no

consecuçÕo de serviços em sisfemos fotovoltqicos ou reformo/execuçöo

e ÿ ù 4d *t ß6Èðtlt a Ô¿1 
"" 

t'rl
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de telhqdo, que bem mois do que o simples colocoÇöo e ligoçôo no

redê, exige umo prévio fixoçðo de corgo sôbre eslruturc edificodo,
comissionomentÕ, lreinomenfo, mçnutençÕo cÇnslsnte etc.

O ort.30 do Lei no 8.ó66/1993 eslobelece um roltoxotivo referenle

ò documentoçõo que pode ser exigído pcra comprovoçöo do
qualificoçÕo tócnico, o quoldelermino que:

Art. 30. A documentaçõo relotivq Ò qvalificação
técnica lîmitor-se-ó o:
f -regisfro av inscriçðo no enlidode profissionol
compefenfe,'
ll-comprovoção de oplidõa polra desempenho de
sfividade perflnenfe e compcfívet êrn corocferísffcos,
quanfidades e prszos corn o objefo da ltcílaç€io" e
lndicoção dos ln¡fclqções e do aparelhamenfo e do
pessocl lécnlco odeguodos ê dÍsponívels pora a
reolízaçðo do ob/eto do lícffoçãa, bem como do
quolt'ffcoçõo de codo sm dos membros do aquipe
técníca que se responsablllzará pelos trabalhos:
t...1

$ I: Á comprcvaçåo dE opffdõo referids no inclso ll
do "copuf" desfe artlgo, no co$o døs lfcilcções
perlinenfes o obrqs e ceruiçor, seró felta por oleslsdos
fornecidos por pessoos lurldlcas de dirello público ou
privodo, deyidsmenfe reglsfrodos nds enfidodes
profisslonois cornpefenfe¡, limilodos cls exigêncicrs ol
I - copocifoçÕo fécnico-profr'ssiono/: cornprovoçÕo
do licitonte de possulrem seu quodro permonente, na
dofs prevîsta paro entrega da proposfo, profibsiono/
de nível superior ou oulro devidomenfe reconhecr'do
pelo enfidode cornpefenfe, defenforde ofeslodo de
responsobilrdqde técnicø por execuçdo de obro ou
serviço de csrocferisficos semelhontes, /imifodüs
estos exclusivomente òs porcelos de moiorrelevôncio
e volor significoüvo do objefo do licitoçÕo, vedodos

I tftalata

t)' Äv. Cêl. Virüilio T¿ivora, 1710, ltaitinga - C*
;" (85) 3377-1361

' :;, prsfaitura,4'il;litlng4.ce.ç¡nv,br

,":'¿ rvww.ilôÍlingâ.ce.gÖv,br
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os ex,gêncíos de quontidodes rnínirnos ot; prozos
móxirnos;

A quolifÍcoçöo técnico pode ser de dois tipos: o do empreso

{técnico-operocionol} e o dos proflssionois {técnico-profissíonol). Apesor

do vefo presídenciof retolivo ös normc¡s do quolifícqçöo lécnico-

operocionol, tonto o doutrina mojoritório comCI o jurisprudêncio odmifem

o possibilidode de se estclbelecerem requisiios poro ovolior o empresÕ

que pretende porticipor do cerlome licitotório. lslo posto, q onólise de

codo quqlificoçÕo tócnico seró feito em tópicos específicos.

A quclificcçÕo técnicq do emprsso, tombém chqmodo de

copocidode tócnico-operocionol, encontro previsðo legcll no primeiro

porte do inciso ll do ort. 30 do Lei de Licitoções. Assím, o editof pode

prever o necessidode de opresentoçÕo de qtestodos poro o

"cornprovoçÕo de opfidõo paro desernpenho de otivrdode perfrnente e

compatíveJ ern corocferísficos, quantidodes e prozos cor?"Ì o objefo do

Iicifcçöo, e indicoçÕo dos insfoloçðes e do aparelhomenfo", conforme

díspÕe 0 normü.

O TCU constontemente reofirmo que ct comprovoçðo do

copocidode técnico deve ser norteodo pelo qrt. 37, XXI do ÇF, que

somente odmite exigêncios de quolificoçðo técnico indispensÓveis ò

garontio do cumprimento das obrigoçÕes. Em um de seus ocórdõos, o

tribunal proferiu o seguinte decisðor:

I lbidem
u {èúrÔÜtt}lllfalr
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Sobre o comprovoçôo de copoc¡dode lécnico-
operdc¡onol referenfe o ifens inelevc,ntes ou de valor
insgnificonte frente ù esfirnotivo globcrl do obrÇ,
acompanho, em gronde porfe, os conclusðes do
unidode instrutiva, que se pronunciou pe/o
ilegolrdode d<ls exígêncios. Entretonto, desfcco gue
a jurisprudêncio desfe Tribunol* Decisôo l,618/2002 e
Acðrdão 515/2003, ombos de Plenório - iã se
monifeslou no senfido de gue o art, 30, $ 11 inciso /,

do Lei 8.666/1993 somenfe se aplico ò quolilFicoçöo
técnico-profissioncrl, estcrndo û limitação do
copocidode fécnico-operocionol inscuþido no ar't.
3Z inciso XXl, do ConslifuiçÕo Federc¡lde 1988, a qual
somenfe permite exþêncios de quolificoçðo fécnico
e económico que sejom indispensdveis ð garantio do
cumprimenfo dos obngoçöes. /Grifo nosso/

A exigêncio de opresentoçÕo de oteslodos de copocidode

técnica dc empreso e do profissionclresponsóve'ltécnico é tundsmentql
porÕ overiguor suo quolificoçÕo técnico porc q consecuçÕo do objeto

do certome.

Oportuno tombém citor o jurisprudèncio do TCU, no sentido de

que o experiêncio onterior nðo devo ultropossor 50% do objeto, como

bem respeitado pelo edítql deste certome, o quol exigiu qpenc¡s que o

engenheiro possuq experiência qnterior nü execuçðo/reformo de

ielhodo, sem estobelecer quontifotivo mínimo, e o engenheiro eletricisto

lenho instolado sisfemo fofovolloÍco de no mínimo 3ö% d;o estobelecido

no termo de referêncio, ou sejo. pofêncio de 282 kWp"

Destoco-se o seguinte julgodo:

v Ë ê *$ * e ¿ 4 è ÈÝ s s.ê ÿÞi t{ li 9a oa Û a tt tt a
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Consfitui inegularídode o exigðncio, êtn edifol de
procedimento lícitatório, de comprovoçÕo de
copocidqde fécnico-operocional em percentuol
mínimo svperior o 50% dos quontitotívos dos ilens de
maiar reJevôncia ds obro ou serviço, solvo em ccsos
excepcionois, cujos justtticotivos deverÕo esfor
fecnícsmenfe explicifodos nô processo
odminisfrotivo anterìor ao lançomento do respectivo
edifol, ou no próprio ed¡tol e seus onexos, em
crbservôncio oc¡ inciso XXI da ort. 37 do Consfituição
Federo/; inciso , do $ lo do srt. 3o e inciso ll do srf. 30
dû Lei 8,666/93.

Desse modo, se o jurlsprudêncio estó consolidods no sentido de

qdmiiir que o AdminisiroçÕo Público posscr exigir experiðncia onterior em

quontidqde equivolente oté 5û7" do objeto licitodo, entðo o enle

reolizodor do cerlome ocerlou oo exigir dos empresos licítontes que

comprovem experiêncio onterior tcnto do engenheiro eletricisto quonio

do engenheiro civil em 50% do potêncic efeÌivo do sistemo folovoltoico

e do qucntilotivo do óreo lotol do Ielhodo em que os sistemos serðo

instolodos

Çqqnlo qg ençenhgtro cly![,mqfs ocedqdo olndo,Jpl q-9x,fçêncio

d-ç--pxHeriêncio onterlor- reskitq o e.Xqçgg.ño/refqJnq çlg telhudo. sem

estabelçsimenlo de quonfilqlivos mínimo-$.. nodg ohsjonte se lrote de

porcelq relev-onle clo obleto llcilocto, consoonle se veró.ocllqnle. A

queslÕo fulcrol é que nõo pode odmilir que qualquer engenheiro civil

execute o elqboroçõo de diognÓstico estruturcrl, tompouco edifícoçöo

estrufurol, sem experiêncio onterior compoiível com o objeto licitodo.

¿ad*ekr$9$oslÈl{
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Com efeito. o exÌgêncio de quolificoçöo técnico comCI requísíio

de hobilitoçåo dos empresÕs licitontes, desde que tecnicomenle
justificodo, como é o cqso, pressupÕe medido ocoutelotório cdotodo
pelo AdmínistrcçÕo com visfos ò goroniio mínimo de que os controtcnfes

cumprirõo suas obrigoções o contento, nðo consiituindo, por si só,

resfriçõo indevida co csróter compefitivo dqs licitcções.

Pode-se citor oqui o precedenlo do TCU, onde decidiu em coso

concreio que ilens que represenfom menos de 6% (seis por cento) do
vclor globol dq controtoçÕo nöo podem se enquodror como porcelc

de mqior relevônciq, poro fins de comprovcrçõo de exigêncio técnico.

{...) 3. Com efeífo, o item 8.1.2 do editol ossinolo que
son ¡enfe poderöo porticrpar do llcifaç,Õo empresos
devidamenfe regisfrodos no CRFA, nos rôrnos do
Engenhario Civi/ /subîtem 8.1,2.1) e do Engenharia
Elétrica (subifem 8.1.2.2). No enÿanto, o porle elétrica
do objelo do cerfamê represenfo menos de ó% (seis
pot cenfo) do vdlor esllmodo ds conkalação,
ínclulndo todo o forneclmento dos mg¡lerlo,ls.4.
Oufrossim, no que fonge ô opresenfoçðo de
ofesfodos pãro fim de comprovoçÕo ds
qualificaçðo fécnico ds licitanle, figura no edítal
ern seu subilem 1,1.1.3.1, justamente a, realtzççðo de
"obrö em instalaçöo etétricã" como sendo um dos
fatares de maior relevdncio. 5, Do leltvrr¡ do edifol e
de seus crnêxos, nõo se obgerva, de fafo, releyôncio
nd pdrcelr: da obra gue exfo quê q ernpreso seJo
especializodo em engenharfq elélrfca. Como bem
össêyêfou a unÍdsde fécnlcu, "ntir se yê
fundamento lécnlco, nem releyôncio flnanceíra,
pare esso estrøtificoçÕo opresenfodo no item
I1.1.3.1 do Edital no 0l /201I /PROAD, onde conslorn
é {setsl fofores de maior relevôncío, denlre eles por

&s 4 4 f s**I{t 4tû,ó!!Òa Ila
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exemplo: 'V. - obrq ern insfcloçôo eléÿricc'. lsso
parque, por um lqdo, o Coordenodornôo conseguiu
justificar convenientemente e. por outro, porque
tonto esse fofor qucnlo oqueles identificodos pelos
rornÕnos lll, lV e VI, esfÕo inseridc¡s no fotor '1. * obro
de consfruç,õo civil de prédÌo co,îerc¡Õ !' .". {,. "l,A¡sim
sendo, enfendo que o presenfe represenloçðo deve
ser julgodcl procedenfe, com o consequenle
detenninoçÕo ô enlidode pora que, coso fenho
inleresse no prosseguimento do cerlorne, promeva a
exclusÕo do insfrumenfc¡ convocotório Ê dos
exigðncios oro inquínadas. lAcórdÕo 3.076/201l,
Processo 028.42ó/201 l-8, RepresentoçÕo, rel. Min.
José Jorge) {grifo nossoJ.

Seguíndo o mesmo línho, o TCU cssim tem decidido:

A exigêncio de ofesfodo de copocitoçÕo fécnico-
profíssionol ou técnico- operocionol deve limifar-se
ôs porcelos de moior re/evôncia e volar significofivo
do objefo licifodo. AcérdÕo l77l /2tt7 Plenório
(Sumória);

Fxigir-se comprovoçÕo de copocrdode fécnico
poro porce/os de obro que nðo se ofigurorn como
sendo de relevdncia técníco e finonceira, <rlém de
resfringir o compefifividode do cerlame, consfifuí-se
clqro ofronfo oo esfobelecído pelo orf. 30 do Lei
noB.ó66/19ÿ3, e voi de encontro qo dísposfo no
art.37, inciso XXI, do ConsfifuiçÕo Federol. Acórdðo
I 70 /20A7 Plenória {Sumário}

Com efeilo, a relevôncia do item, poro o coso concreto, é

extroído de suo cornplexidode lécnico e imprescindibilidode no

ÕxecuÇÕÕ esconeito do objeto licitodo, sern o quol nÕo se pÔde folor

*tfrl*aallaata

ri Av. Cel. Virgílío Tåvorn,'1710, ltaitinga'Ce
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em seguronçü nÕ instaloçÕo dos módulos folovolioicos sobre o telhodo,

que nesfe momenlo sequer é de conhecimento técnico se

efetivomente suports os equipomentos.

Portonlo. é, tegnicomente impresci$dível que o foss. d.ç,,,,,,19t{do

e$irflurql,,,n,.ouql$,É- p$Ul*e ser elobor-odo por engenheiro civil;fofir pqrfe

du cpn.ï.e-çl¡güo slg p-þl.g-t-q*.exlrginflo.seguf suu lnexonúvelrelevûncio.

Por fim, o AdministroçÕo Públíco denlro dos príncfpîos que o

norteicm, e consequentemente do cerlome licitstório, devem escolher

os melhores meios porc¡ sotisfozer o interesse público e nðo pode orriscor,

,devem escolher o melhor mcneiro poro o próiico de tois oios. E pcro isso,

utilizc o seu poder discricionório, que segundo Moreiro, "é oquele

csnferldo por tel t¡o odnrini¡lrcdor público poro que nos limites nela

prevlstos e com certo porcelo de liberdqde, dofe, no csso concrelo, s

soluçöo mols odequodc¡ pqro sotl¡fczer o lnleresse públlco".

"Disc¡icionqrledode é o liberdode de

oçöo qdministrqtivo, dentro dos limites

permitidos em lei, ou sejo, o lei deixo

certc murgem de liberdqde de

decisðo dionte do cqso concreto, de

tol modo quê o outoridsde poderó

optor pôr umr dentre vóriss soluçÕes

possíveis, todqs, porém. vólidos

peronte o direito. É, portonto, um

poder que o direito concede Ò

{ I Ë l t t I I

* Av. Çel. Virgí!¡a'f¡.iy¡]ra" 1?1O lr.aitinga - Ce
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AdministraçÕo, de rnodo explícito ou

lmplíclto, poro o prótico de otos

odministroTivos, com o llberdode no

escolhq segundo o¡ crilérios de

convenlêncls. oporlunldt¡de e Jusllço,

próprios do sutoridade, <¡bservqndo

sempre os limites estobelecidos em lei,

pois estes critérios nÕo estÕo definidos

em lei."

Nesse contexto, é concedido pelo direito ò Adminlslroçðo Públicq

poro o prótico de otos odministrotivos com llberdcde nq escolho o portir

de crllérlos de convenlênclq e oporfunldode do odminislrodor.

Atendendo, oltåm de tudo, os prlncípios do reglme jurídico administrqtlvo.

É de competêncio exclusivo do odministrodor, por estor em contoto com

o r,eolidqde iendo, por tonto, condiçÕes do opreciÓ"Io. Tem duplo

condicionomenlo, lonto no esfero externa quonto no esfero inlerno. Pois

exlernsmente limitor-se oo ordenqmento jurídico e internomenle pelos

exigêncios do bem comum e do morslldode odmlnishqlivo.

Portonto, o exigêncio dos referidos CertidÕes, é exigêncio do

AÞMINISTRAçÃO PIIBUCA, cobendo o esio exigir ou nðo, e Õos líciiontes

enquodror-se oo editql do referido certome. Assim sendo, o pedido

referenle oo presente ilem seró indeferido e os clóusulos editolícios

moniidos.

s6úÝ4*Att?atltlç'
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Por fim, onolisondo o pleíto em questðo dos pedidos do

impugncnte, o quol se resums q requerer o "o observôncio oos princþios

do fegolrdade, iguoldode e juþomento objetivs", cürêce minimamente

de oprofundomento, dodo que nöo se troto de pedido certo e

deferminodo.

É consobido que o noturezs jurldico do licitoçôo é de processo

odministrotivo, o teor do que ensina Corvolho Ëilho:

A nafurezo jurídîca da licitaçõo é o de procedtmento
odminisfrotivo, uma vez que se lrofo de um coniunto
ordenodo de ofos e ofucções esfofois que
ontecedern e constifuem o fundomenfo de umö
de cisÕo odminislro fivo. No te-se q ue fa/ pro ce dime n f o
odminlslrotivo é sernpre vinculado, no senli'Co de que,
fixodos suos regros. deve o odministrCIdor observdJos
rigorasamenfe íCARVALHA FLHA, 2A13, p.237).

O ort. 15 do Código de Processo Civil. por suo vez. inovou oo

estobelecer que "r1o cusêncio de nonnos gue regufem processos

eleíforois. frobolhisfos ou odministrofivos, os disposiçÕes deste Código lhes

serðo aplicodcrs suple livo e s ubsidioriornenle ".

Portcnto, nq ousôncÌu de douirino, jurisprudênciu, ou mêsrno

normÕ legol específico do ordenomento jur'rdico exclusivo do liciioçðo,

socone-se do universo processusl civil poro dirimir q questöo.

No presente coso, como diio iniciclmente neste copítulo, é

conclusivo que o pleito do olíneo "f" dos pedidos do impugnonte nðo

possui objeto certo ou determinodo, reslrìngindo-se o requerer o

n

'; Àv- C*1" Vlrgilio Tåvr¡ra, 1?'trû" {taitinga - Ce

1, {s } 3377-1361
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observôncia de princípios odministrstivos. Porém, a observûncia desses

príncípios decone do próprio lei, revelondo-se inócuo uma impugncrçõo

que pleiteíe o óbvio.

0 pedido consfituio objeto do oçõo, ou o bem jurÍdico que o outor

espero ver prolegido cro invocor o prestoçõo do otividode jurisdicionol

do Estodo. Como se repeie hó séculos, o pedido, êffi foce do princípio

do congruêncic, fsz com que o decisÕo sejo por ele limitodo.

É tOo importcnte <r formq de opresentar o pedidc¡ que, em cerlos

circunstôncios, o legislodor quolificou de inepto o petiçõo iniciol {ort, 330}

que contém vlcios relotivos oo libelo, islo é, relolivos oo pedído ou ð

couso de pedir quois sejom: se o inicíol nûo possuir pedido ou couso de

pedir; o pedido for indeterminqdo {solvo se o lei qulorizor o formuloçÕo

de pedido desso nolurezo) do nonoçÕo dos fotos nÕo decorrer

logicomente a conclusÕo; ou contiver pedidos incompotíveis entre si.

Portonto, observondo os pedidos da impugnante só requer o que

é de dever legol do Administroçðo PtJblico, despiciendo umo onólise

oprofundodo de quesfõo inöcuo, sendo, como todos os demois pedidos,

improcedente.

For todo o ocimo exposto, reslo cloro que esto municÍpolidode

cgiu totolmente deniro do legolidode e foíobediente oos princípios que

regem o licitoçõo prJblico, pois como jó demonstrqdo observou o

princípio constitucionol do lsonomio oo eloboror um editol que viso töo

somente 0 seleCiOnor o proposto mqis vontojoso psro esTo

$rltatQraçtatli'
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AdminisiroçÕo, de moneiro que ficou osseguroda oportunidode igucl o

lodos in.terêssÕdos objetivondo quê ho certqme comporeçüm o moioi

número possível de conconentes, tendo definido critérios objetivos no

oto convocatório poro o julgomento dos propostos, quol sejo, menor

preço globcl.

PARECER

Mediunte onúlise exposlo, este profissionol quolificodo emite

PARFCER NÃÕ FAVORÃvEL, oo pedido de IMPUGNAÇÃO interposto pelo

empreso pelo empreso NFBREÇA e A$"S|S,,,SERY|çO$ ÞE ENGENHARIA

LTDA. Clt|FJ mo ,*,#,??.5.â1S/Ç00b$4, em funçðo do mesmo nðo ter

opresentodo justifícativos copozes de demonstror quoisquer

irreguloridode no editol.

E ö parecer

S.M.J

Itoitingo/CE, l9 de qbril de 2024,
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